

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    APRESENTAÇÃO




    A partir do segundo pós-guerra, sedimentou-se a compreensão cientificamente moderna de que o processo é metodologia normativa de garantia de direitos fundamentais; é garantia de liberdade do cidadão contra arbítrios judiciais; é garantia que viabiliza exercício jurisdicional contramajoritário em favor de grupos tradicionalmente marginalizados e em situação de vulnerabilidade política e socioeconômica.




    Com isso, a processualística tem se dedicado ao estudo de variados temas de Direito Processual, em perspectivas garantista e emancipatória, os relacionando às particularidades teóricas e práticas do processo civil, do processo penal, do processo do trabalho e do processo administrativo. Sempre são ofertadas contundentes críticas e lançadas propostas vanguardistas.




    Diante dessas premissas, a Editora Dialética oferta à comunidade científico-jurídica o Volume 2 da obra Questões atuais em Direito Processual: perspectivas teóricas e contribuições práticas, a qual indico a leitura a todos os estudiosos de Direito, em geral, e do Direito Processual, em específico.




    Guilherme César Pinheiro.
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    RESUMO: A possibilidade de aplicação do conceito de processo civilizador à evolução dos códigos de processo civil brasileiros é a força motriz deste texto. Inicialmente, o autor traça um paralelo entre o processo civilizador de Norbert Elias e o Direito em geral para, a seguir, aplicar tal conceito às exposições de motivos dos códigos de processo civil de 1939, 1973 e 2015, analisadas paralelamente ao pensamento de seus criadores. Em tais exposições, é possível observar uma jornada evolutiva que parte de uma concepção autoritária do Direito em direção a um ideário mais democrático, mais condizente com a contemporaneidade, embora esse caminho não seja, necessariamente, linear.
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    O PROCESSO CIVILIZADOR DE NORBERT ELIAS E O ORDENAMENTO SOCIAL E JURÍDICO DAS SOCIEDADES




    Este texto traz uma reflexão sobre o conceito de processo civilizador, conforme concebido por Norbert Elias. Traz também uma análise da possibilidade de se transpor tal conceito ao Direito e, por extensão, às exposições de motivos dos Códigos de Processo Civil brasileiros de 1939, 1973 e 2015.




    Formado em Medicina, Filosofia, Sociologia e Psicologia, Norbert Elias (1897- 1990) publicou seu livro O Processo Civilizador1 enquanto estava exilado na Inglaterra, fugindo do nazismo. Inicialmente publicada apenas em alemão, a obra ganhou vulto em 1969, quando foi traduzida para o inglês e para o francês.




    Nela, o estudioso traz reflexões sobre a possibilidade de anseios, preferências, repulsas e outros sentimentos e condutas não serem instintivos, mas aprendidos – conscientemente ou não – ao longo do tempo. Ele busca refletir sobre o conceito de civilização e sobre questões associadas a ele, e tenta observar como são feitas a seleção e a consolidação de valores considerados adequados em uma sociedade de determinada época. De modo resumido, pode-se dizer que Elias procura entender de que forma se constroem padrões de civilidade nas sociedades.




    No primeiro volume do Processo Civilizador, cujo subtítulo é “Uma História dos Costumes”, Elias analisa a história da etiqueta das sociedades europeias durante o medievo e reúne conhecimento dos ramos da História, da Sociologia e da Psicologia para explicar que a estrutura psíquica individual é determinada e enquadrada por atitudes sociais.




    A partir da análise elisiana de seleções e preferências a serem consolidadas como adequadas ao meio social, pode-se depreender a complexidade que termos como “civilização” e “civilidade” abarcam. Entre seus muitos significados, por vezes contraditórios, é possível associar a palavra a uma gama de valores. Alguns deles são históricos – como o que antagoniza civilizados a selvagens; outros, éticos ‒ como o que opõe a civilização à falta de cooperação no trato social. Há ainda um valor regido pela religiosidade, segundo o qual civilização se aproxima de piedade, benevolência ou mesmo caridade.




    No âmbito da Psicologia, a ideia de “civilização” pode ser também associada à supressão de desejos e impulsos. Uma consequência possível dessa supressão para o indivíduo é o desenvolvimento de transtornos psicológicos como modo de dar vazão aos impulsos reprimidos. Freud compara o processo de formação dessa repressão à construção de diques, muitas vezes alicerçados num tipo de educação que fomenta sentimentos de vergonha e de ideais estéticos e mesmo morais que constituem “entraves no caminho da pulsão sexual” 2.




    Áreas como sexualidade, violência, etiqueta, higiene ‒ e mesmo a linguagem ‒ são abrangidas pela ideia de processo civilizador, estando impregnadas de valores sociais que vão paulatinamente consagrando determinadas formas, em detrimento de outras. Nesse processo, os comportamentos considerados aceitáveis são escolhidos a partir de critérios éticos, estéticos, econômicos, de poder, entre outros.




    Com base no estudo de acepções do termo “civilização”, e mesmo de certas emoções e valorações que ele engloba, Elias avalia que é plausível estudar o processo civilizador empiricamente, sendo possível observar, ao longo de gerações, determinadas tendências comportamentais.




    Assim, alguns comportamentos são desestimulados por serem considerados violentos, explícitos ou “feios” demais. Outros são estimulados, e seus praticantes e entusiastas são vistos como bons cidadãos, dignos de estarem no ambiente público, mesmo exemplares.




    O processo civilizador pode ser visto como uma tendência de longo prazo e sem fim definido que é também transitiva e verticalizada. As classes abastadas, detentoras do poder, adotam determinados modos, atitudes, condutas e padrões estéticos e de comportamento que passam a ser considerados motivos de distinção e reforços de superioridade hierárquica e social. A admiração das classes ditas subalternas por esses atores sociais de maior prestígio faz com que tais valores sejam paulatinamente apropriados e incorporados por aqueles que não estão em posição de poder social. Com o passar do tempo, tais valores são consagrados e eleitos como padrão.




    Se tentarmos fazer um paralelo com os dias atuais, podemos pensar no fascínio que determinadas celebridades, atletas e “influenciadores” exercem sobre seus “seguidores”. Essas pessoas se tornam ídolos e trazem consigo elementos simbólicos de valor e distinção. A partir daí, muitos produtos e serviços são anunciados e vendidos, mas também modos de se vestir, de comer, de falar e de se portar são constantemente copiados por seus admiradores até se tornarem um padrão desejável para todos. Esses padrões se acomodam e novos vão surgindo, num movimento crescente que não se extingue nem tem direção definida.




    No segundo volume de O Processo civilizador, cujo subtítulo é “Formação do Estado e Civilização”3, o autor traça um paralelo entre o processo descrito no primeiro volume e a formação do Estado Nacional moderno. Para ele, a consolidação das normas jurídicas que disciplinam a vida em sociedade guarda semelhanças com o processo observado na consagração de costumes e valores sociais.




    O Direito tende a acompanhar as mudanças ocorridas na sociedade para, assim, dar conta das demandas geradas no seio social. As alterações no ordenamento jurídico tendem a se estabelecer de cima para baixo. Assim, os estudiosos e profissionais do Direito – ou mesmo os poderosos ‒ consagram princípios e regras normativas como diretrizes aplicáveis a todo tecido social para disciplinarem matérias e, também, punirem aqueles que não se submetam a elas.




    Logo, pode-se traçar um paralelo entre os dois campos, já que, tanto no campo jurídico como no social, os indivíduos devem se submeter a determinadas normas e padrões para não serem segregados ou punidos. Com o passar do tempo, no campo jurídico, esses padrões registrados em leis ganham a função de regulamentar as relações entre indivíduos e os comportamentos considerados aceitáveis ‒ ou mesmo indispensáveis ‒ para reger a “boa” vida em sociedade.




    Ora, se um funcionário não adéqua seu registro linguístico para participar de uma reunião corporativa, ele pode ser estigmatizado por seus colegas. A reiteração dessa “falta” pode gerar sanções mais graves, como advertência, ou mesmo demissão, por sua chefia. Por outro lado, se o mesmo servidor, insatisfeito com alguma decisão administrativa, resolve agredir seu chefe, poderá haver, além das sanções administrativas, também sanções criminais, amparadas em legislação pertinente.




    Logo, tanto no campo jurídico como no social, a adequação de indivíduos a comportamentos reconhecidos como desejados faz surgir, no longo prazo, determinado habitus, que, depois de certo tempo, se entranha no comportamento das pessoas, passando a ser considerado não apenas natural, mas, sobretudo, necessário.




    Como o processo civilizador estrutura e condiciona determinados comportamentos das pessoas, e como o Direito se manifesta como uma faceta importante de reconhecimento dessa estruturação, pode-se supor, acompanhando Elias, que as dinâmicas das condutas sociais e do ordenamento jurídico se refletem mutuamente.




    O PROCESSO CIVILIZADOR E AS EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS DOS CPCs




    As exposições de motivos dos códigos de processos civis têm, em geral, um viés bastante utópico. São textos nos quais cabem sonhos, projetos, poesia e a defesa de um desejo profundo de uma sociedade melhor ‒ por vezes mesmo idealizada. Elas retiram dos textos expositivos a leitura exclusivamente jurídica e revelam ‒ ainda que de soslaio ‒ uma narrativa subjacente que estrutura a visão de mundo de seus autores: seus desejos, valores, religiosidades e ideologias. Configuram, também, um retrato da sociedade em que são escritas ‒ refletindo o “humor” do momento ‒ e trazem, com frequência, a ideia de que a mudança que o povo deseja ou de que precisa será inaugurada a partir do código que se anuncia.




    A Exposição de Motivos do Código de Processo Civil de 1939




    Francisco Campos é o autor do Código de Processo Civil de 1939. Jurista reconhecido em sua época, Campos era chamado por seus parceiros de Chico Ciência. Além de deputado federal e estadual, foi também Ministro da Educação e da Saúde do governo provisório instalado com a revolução de 1930.




    Principal, senão o único, autor da Constituição de 1937, Campos era Ministro da Justiça do governo de Getúlio Vargas quando elaborou o CPC 1939. Participou, também, da elaboração do Código de Processo Penal de 1940.




    Na Exposição de Motivos do CPC 1939, pode-se observar que Campos traz um ideal de Estado forte, onipresente, absoluto e mesmo autoritário. Tais valores estão em consonância com outras concepções de Estado muito comuns à época, quando havia exemplos emblemáticos de governos totalitários centralizados numa figura carismática, vista como salvadora da nação, tal qual se podia observar também na Alemanha e na Itália.




    No Brasil, idealizava-se um Estado cujo poder estivesse centralizado na figura de Getúlio Vargas, e a promessa de renovação social se dava desde a denominação deste regime “Estado Novo”. A nova ordem anunciada por esse Estado Novo está evidenciada ao longo de toda a exposição de motivos do CPC1939. O texto é um prenúncio dos novos tempos desejados à época: “um tributo à restauração da autoridade e do caráter popular do Estado”4.




    Para cumprir sua promessa de uma Justiça voltada para o povo, Campos enfatizava a necessidade de torná-la menos carregada de formalidades e praxes desnecessárias. Também condenava a existência de tecnicalidades que pudessem tornar o Direito mais moroso, ou mesmo extinguir demandas por conta de sua forma, não de seu conteúdo, sem julgamento do mérito, portanto.




    Segundo Campos, muitas vezes, recursos infindáveis e apegos excessivos a minúcias formais do processo serviam apenas para garantir às partes abastadas da lide a protelação, ou mesmo anulação, de suas condenações. Já para as camadas mais populares ‒ sem acesso a defensores mais qualificados, ou cujos honorários frequentemente extrapolassem seu poder aquisitivo ‒, tais recursos podiam ser sentidos como obstáculos à garantia de seus direitos por parte do Estado.




    Logo, Campos reafirmava a necessidade de suplantar a concepção duelística do processo, na qual dois particulares travam uma contenda judicial. A luta entre indivíduos daria lugar à investigação da verdade e à distribuição equânime da Justiça, numa concepção denominada por ele “autoritária do processo”. Autoritária porque tirava o poder dos afortunados e o transferia para o Estado, personalizado na figura do juiz de direito.




    Com isso, os magistrados foram investidos de poderes sem precedentes. Se antes sua função era apenas zelar pelo cumprimento das regras legais, agora eles estavam incumbidos de buscar a verdade, por meio da investigação e apuração dos fatos trazidos ao processo, a fim de garantir, ao final, a execução da Justiça.




    Para tanto, uma modificação fundamental trazida no CPC 1939 e enfatizada por Campos foi a adoção do sistema de oralidade, vista pelo autor como a mais importante inovação de sua obra, pois privilegiava a racionalidade e eficiência processual, em detrimento do arcaísmo do sistema anterior. É importante ressaltar que não houve extinção dos elementos escritos dos processos, que continuaram sendo reduzidos a termos, anexados ao processo para memória e conservação.




    Com o sistema oral, o juiz tem contato direto com testemunhas, peritos e partes, podendo decidir a partir de depoimentos, declarações, perícias, relatórios e análises apresentados durante a audiência, o que leva ao princípio da concentração dos atos processuais. Assim, o magistrado não está restrito a transcrições que podem omitir informações que ele julgue fundamentais para a decisão da lide. Evita-se, também, a dispersão dos atos do processo, que podem torná-lo caótico e desconcentrado.




    Outra inovação foi que o julgador que presidisse a audiência de instrução e julgamento passava a estar vinculado ao feito, tendo de proferir sentença: o princípio da identidade física do juiz.




    Ao contrário do que se via anteriormente, o juiz passou a ter papel ativo na produção de prova5. A partir do observado com o CPC 1939, coube ao magistrado, e não mais às partes, investigar e conduzir o processo, sempre com o intuito de descortinar a verdade. Assim, ao ouvir testemunhas e peritos, por exemplo, o juiz poderia observar a que interesses suas narrativas serviam e avaliar seu vínculo com as partes para, só então, arbitrar justamente.




    Outra novidade trazida pelo CPC 1939 foi a uniformização de todas as formas anteriores de ação em um único tipo6, superando, com isso, o formalismo arcaico que vigorava no Direito Civil até então. A prestação jurisdicional mais efetiva e centrada no mérito da demanda passou a ficar mais facilitada, pois, para chegar à decisão do mérito, partia-se de um caminho mais simples, sem que fosse necessário conhecer uma infinidade de ações correspondentes a cada direito subjetivo violado.




    A supressão dos recursos contra os despachos interlocutórios7 foi outro item introduzido no CPC 1939 que visava ao julgamento do mérito das ações, em detrimento de expedientes que pudessem tumultuar o andamento das lides. O mesmo entendimento serviu para o novo regime jurídico das nulidades8. Segundo Campos (2001, p. 175-176), as nulidades sempre foram “instrumento de chicana, das dilações e dos retrocessos processuais [...] a que os litigantes sempre recorreram insidiosamente, quando lhe faltavam os recursos substanciais em que apoiar suas pretensões”.




    O código teve também o papel de unificar as regras do processo e procedimento até então espalhadas em códigos estaduais de processo ou no Regulamento n. 737. Trata-se, portanto, de uma metáfora bastante expressiva do papel concentrador do poder do Estado nas mãos de um único ente estatal, em detrimento da distribuição de poder legislador e normativo sobre a matéria aos estados-membros da nação. Com a unificação, ao menos teoricamente, dificultou-se a consolidação de poderes locais autoritários que desequilibravam as ordens democráticas em proveito próprio, com práticas como filhotismo, mandonismo e coronelismo.




    Para Campos, homem de seu tempo, alinhado a uma ideologia mais autoritária comum à sua época, a centralização do poder estatal no ente federativo pavimentava o fortalecimento do Estado brasileiro.




    Pode-se ‒ com razão ‒ alegar que tal movimento também configure uma gestão mais autoritária do poder. Contudo, ao que parece, a noção de autoritarismo, para Campos, estava mais atrelada à ideia de ordem, fortalecimento e unidade. Segundo sua perspectiva deixa ver, a personificação do poder num líder carismático, capaz de ajudar o povo incauto e decidir por ele, era benéfica para a sociedade e necessária para ajudar a encontrar os rumos do país em direção ao crescimento econômico. Assim, a hipertrofia estatal não era apenas uma tendência percebida por Campos. Era mesmo desejada por ele como mecanismo evolutivo de uma nação.




    Atualmente, a figura de Campos está umbilicalmente associada à de Vargas e ao Estado Novo, e sua atuação como defensor e facilitador de um regime autoritário da nossa História é amplamente criticada. Embora os críticos tenham argumentos importantes que devem ser levados em conta, deve-se reconhecer, também, que Campos soube ler os “humores” de sua época, configurar ideias que atendiam aos anseios ideológicos aos quais servia e dar à sociedade as mudanças consideradas necessárias, segundo esses ideais.




    Quando pensamos no processo civilizatório como um movimento inconstante, repleto de avanços e retrocessos e sem fim definido, podemos observar que Campos é um dos artífices que ajudaram a consolidar a ideia de um salvador da pátria, que auxilia o povo inocente e ignorante a encontrar o caminho certo.




    Se, aos olhos de um progressista, essa é uma visão arrogante e equivocada, observa-se que ela vai e volta em nossa sociedade com certa frequência e, vez por outra, traz à tona a ideia de “mito”, tão em voga atualmente.




    A Exposição de Motivos do Código de Processo Civil de 1973




    Tal qual ocorreu com seu predecessor, o CPC 1973 também foi promulgado num período de ascensão autoritária: o governo do general Emílio Garrastazu Médici. Logo, não se deve confundir a atualização da lei com um movimento democrático, já que ambos os códigos datam de períodos conflagrados: o Estado Novo e o regime militar, iniciado em 1964.




    Aliás, vale enfatizar que o processo civilizador, segundo a perspectiva elisiana, não é linear nem mesmo progressivo. Uma de suas principais características é se construir em meio à imprevisibilidade.




    Outra característica comum entre os dois códigos é a redação dada por um único estudioso do Direito ‒ no caso do CPC 1973, Alfredo Buzaid. A redação de peças legislativas tão abrangentes por uma única pessoa pode revelar uma visão pouco democrática da sociedade, uma perspectiva avessa à pluralidade de ideias e ao diálogo.




    Também como ocorreu em 1939, o idealizador do CPC 1973 foi um estudioso do Direito bastante reconhecido entre seus pares. Buzaid foi professor da PUC-SP e da USP e participou da equipe de jovens que auxiliou Plínio Salgado na estruturação doutrinária do Integralismo9. Em 1958, tornou-se um dos fundadores do Instituto Brasileiro de Direito Processual Civil. Em 1967, foi nomeado Ministro da Justiça do governo do general Costa e Silva. Em 1969, voltou ao cargo durante a gestão do general Médici.




    Com propriedade, Buzaid alega nas exposições de motivo que a complexificação da sociedade requer uma atualização das legislações para dar conta das novas demandas sociais surgidas. Com isso, a promulgação do CPC 1973, mais de 30 anos após a legislação anterior, teria sido fundamental para colocar o Direito em consonância com aqueles novos tempos.




    Diante do longo intervalo desde a promulgação do CPC 1939, uma questão importante analisada pelo estudioso foi se haveria necessidade de redigir um código novo ou se a reforma do código então vigente seria suficiente para atualizar a lei. Reformas costumam ser mais rápidas, mas podem deixar as legislações truncadas e desconexas. Novas legislações, por outro lado, levam mais tempo para serem construídas, mas tendem a ser mais orgânicas.




    Contudo, quando se redige um novo código, não há impeditivos para a manutenção de institutos do diploma anterior considerados adequados aos novos tempos. E foi o que aconteceu com o CPC 1973. A inovação não descartou a tradição. O profundo conhecimento jurídico de Francisco Campos foi aproveitado em diversas partes por Alfredo Buzaid, quando da redação do novo CPC.




    Entre os institutos mantidos está a valorização da oralidade no processo. Embora, deve-se ressaltar, seu papel tenha sido mitigado em relação ao ideal de “atingir a oralidade em toda sua pureza”, trazido no CPC 1939. As dimensões continentais do Brasil impuseram certa flexibilização da oralidade para permitir a recorribilidade das decisões interlocutórias por meio de Agravo de Instrumento. No mesmo diapasão, algumas exceções para o princípio da identidade da pessoa física do juiz foram criadas.




    Além da manutenção de institutos não superados da codificação anterior, o CPC 1973 bebe das fontes de códigos de países estrangeiros, especialmente europeus. Essa influência é bastante natural, já que, durante sua jornada acadêmica, Buzaid foi aluno de Enrico Túlio Liebman. Professor, autoexilado no Brasil após a aprovação de leis raciais pelo regime fascista, Liebman trouxe para cá ensinamentos do Direito europeu e influenciou os estudos do processo civil brasileiro.




    Já na Exposição de Motivos, Buzaid mostra bastante preocupação com o rigor da terminologia jurídica que permeia todo o CPC 1973. Segundo ele, a boa aplicação do Direito depende do entendimento inequívoco dos conceitos trazidos na legislação, bem como do esmero técnico do legislador na redação de leis e códigos.




    O CPC 1973 é subdividido em cinco livros: I - Do Processo de Conhecimento; II - Do Processo de Execução; III - Do Processo Cautelar; IV - Dos Procedimentos Especiais; V - Das Disposições Finais e Transitórias. Como as inovações trazidas no código são muitas, a exposição de motivos trata apenas das mais relevantes.




    No Livro I, inova-se com a referência aos deveres ético-jurídicos das partes e com a definição de litigante de má-fé10 (artigos 17 e 20). Com isso, busca-se um padrão moral e ético mais elevado para o desempenho da Justiça. O artigo 26 trata do princípio da sucumbência, tendo esses mesmos padrões no horizonte. Assim, custas e honorários advocatícios tornam-se responsabilidades do perdedor do processo.




    O Capítulo VI do mesmo Livro introduz o instituto do Chamamento ao Processo, uma ação secundária, de natureza mista ou híbrida, pois força a intervenção de terceiros ‒ fiadores ou devedores solidários ‒ em uma ação. Ele garante o direito do devedor adimplente de executar obrigação contra outros devedores solidários inadimplentes.11 Com o chamamento, agiliza-se o processo e o réu pode, nos mesmos autos, cumprir a sentença e requerer o ressarcimento de valores pagos em lugar de seus codevedores.




    Outra questão abordada é a da competência. Dividida em interna e internacional, a competência é definida pelo código a partir de critérios de valor, matéria, função e território. Segundo a legislação, ao se propor uma demanda, deve-se, primeiramente, perquirir a competência da Justiça brasileira, se exclusiva ou concorrente. A partir do artigo 88, há enumeração das regras de competência internacional e dos critérios das competências concorrente e exclusiva. Há, ainda, caracterização do interesse regulado: privado ‒ valor ou territorial ‒ e público ‒ funcional, pessoal e material.




    A definição de competência é repartição da função jurisdicional. Logo, todo juiz tem jurisdição, mas nem todo juiz tem competência. Daí se dizer que o limite da jurisdição é até onde o Estado for soberano, até onde o provimento jurisdicional gerar efeitos, segundo o princípio da territorialidade da jurisdição.




    Outro item importante tratado no CPC 1973 é a dupla função do Ministério Público (MP) no processo civil: parte ou fiscal da aplicação da lei. Quando parte, o MP exerce papel de autor na ação, estando, portanto, sujeito aos mesmos poderes e ônus que as partes, mantidas suas prerrogativas de prazos especiais e intimação pessoal.




    Quando o legislador intimar o MP, sua atuação na lide será definida pela fiscalização da boa aplicação da lei, como custos legis, sem buscar o interesse de qualquer uma das partes, visando unicamente ao interesse público. A intimação é condição sine qua non para a atuação do MP nesse tipo de caso. Sem ela, pode haver, inclusive, nulidade da sentença, mesmo após seu trânsito em julgado.




    O CPC 1973 reforça a autoridade jurisdicional, armando o Poder Judiciário de instrumentos para implementar suas decisões por meio da enumeração de atos atentatórios à Justiça. Por exemplo, o réu praticante de atos indignos na lide fica impossibilitado de falar nos autos.




    O Título VII, Capítulos IV e V, introduz outra modificação importante após o cumprimento das providências preliminares: a depender da defesa ofertada, decorrido o prazo para resposta do réu, os autos são devolvidos ao juiz para providências variadas. São elas: concessão de prazo para produção de documentos pelo autor, em caso de apresentação de fato impeditivo, modificatvo ou extintivo de direito pelo réu; nova audição do réu, no mesmo prazo, em caso de alegação de matérias preliminares; revelia, com suas exceções de estilo, caso não haja resposta do réu. Pode ainda o autor, quando não há resposta do réu, requerer a declaração incidental da existência ou inexistência do direito contestado pelo réu, se o julgamento da lide depender dele. Nessa situação, o juiz o fará em sentença.




    A decisão de saneamento tem natureza jurídica de decisão interlocutória decisória não extintiva do processo. Possui conteúdo de juízo positivo acerca da existência e validade do processo e, ao mesmo tempo, é juízo positivo de admissibilidade. Não havendo necessidade ou ocorrência de providências preliminares, saneado o feito, ocorre o julgamento antecipado da lide, sem que atos inúteis sejam praticados. Com isso, se ganha celeridade.




    Depois das providências preliminares, quando não é o caso de julgamento antecipado da lide, no processo comum ordinário, o juiz designará audiência de conciliação, que deverá ser realizada no prazo máximo de 30 dias. Devem comparecer as partes ou seus procuradores com poder de transigir (CPC 1973 artigo 331) e o processo segue seu curso natural.




    Sem dúvida, o CPC 1973 propiciou maior racionalização ao processo civil, com a descrição pormenorizada das fases do processo. Trouxe também uma simplificação de fórmulas e ritos, favorecendo um processo mais célere, evitando etapas longas e desnecessárias e estimulando a pacificação social com a atribuição da razão a quem, de fato, a merece.




    Para tanto, houve também modificação quanto ao quesito provas. A partir do CPC 1973, o processo civil passou a admitir todos os meios legais de prova, além dos moralmente legítimos, embora estes não estejam especificados no código.




    O CPC 1973 teve como uma de suas características importantes a autonomia das tutelas de conhecimento, execução e cautelar, desconsiderando a origem do título executivo contido no CPC 1939, no qual havia o processo executivo (título judicial) e o processo executório (outros títulos). A autonomia se deveu às diferentes naturezas de atividades desenvolvidas em cada processo ‒ quer de cognição, assecuratório ou atos materiais ‒ e aos diferentes objetivos dos processos.




    Com a reforma de 2006, a diferenciação estabelecida no CPC 1939 foi retomada no CPC 1973, e o tratamento distinto para títulos judiciais e extrajudiciais foi restabelecido.




    A criação do instituto da insolvência civil é mais uma das inovações enumeradas na exposição de motivos do CPC 1973. Quando o valor das dívidas excede o valor dos bens do devedor, ocorre a insolvência civil. Frustrada a execução, o exequente pode requerer a insolvência civil (artigo 778, CPC 1973) ou a falência do devedor. Por outro lado, o próprio devedor pode solicitar sua insolvência, para que, num prazo de cinco anos após o encerramento da falência, fiquem extintas suas obrigações. Essa sistemática permanece em vigor, o que pode denotar certa dificuldade em inovação nessa matéria.




    O Livro III, Do processo cautelar, é dividido em um capítulo sobre os procedimentos cautelares específicos e outro sobre as medidas cautelares inominadas12.




    Os procedimentos cautelares específicos são arresto, sequestro, caução, busca e apreensão, produção antecipada de provas, alimentos provisionais, arrolamento de bens, atentado, posse em nome do nascituro, protestos, notificações e interpelações, justificação e nunciação de obra nova.




    Segundo o sistema consagrado no CPC 1973, as ações são divididas em conhecimento, cautelar e execução. Antes das reformas iniciadas em 199413, com a introdução da antecipação dos efeitos da tutela, a sistematização idealizada pela Escola Processual de São Paulo14 dividia em situações estanques as atividades cognitiva, executiva e cautelar.




    No processo de execução, há satisfação do direito; no cautelar o objetivo é garantir segurança ao processo de conhecimento ou garantir o processo executivo.




    Contudo, pôde-se observar que, na prática, o sistema de processo nem sempre se encaixava na repartição dogmática e acabou não se mostrando eficaz para resolver determinadas situações urgentes, que demandavam satisfação de direito imediata, sob pena de não se atingir o resultado.




    Na comunidade jurídica, passou-se a utilizar a cautelar para finalidades distintas da originalmente proposta, sendo ela muito utilizada como antecipação da tutela. O mandado de segurança, por sua vez, era frequentemente utilizado contra ato judicial para obter antecipação de tutela ou para reverter liminar obtida em cautelar.




    No primeiro título do Livro IV, os procedimentos da jurisdição contenciosa15 são introduzidos. No segundo título, a jurisdição voluntária16 e procedimentos especiais17 são abordados.




    Na jurisdição contenciosa, o Estado–Juiz dirime conflitos de interesses entre as partes, que formulam suas intenções para julgamento. Depois de julgado o processo, há uma sentença, tanto terminativa quanto de mérito.




    Na jurisdição voluntária, há um negócio jurídico que depende de interferência ou autorização estatal para se realizar, sob pena de nulidade. Não há função jurisdicional, pois não há litígio. O Estado tem apenas função administrativa, cujo fim é proteger os interesses subjetivos de ordem privada. Não há contraditório de mérito, quando muito, uma impugnação administrativa. Também não há partes, mas interessados que se manifestam por requerimento. Não existe processo, somente procedimento administrativo. Também não existe sentença, mas decisão administrativa.




    A crítica feita à denominação “jurisdição voluntária” é de que ela não configura jurisdição, já que nela o Estado não exerce função jurisdicional. Ela, tampouco, é voluntária, já que a vontade do Estado ‒ não dos interessados ‒ prepondera.




    No CPC 1973, as regras gerais da jurisdição voluntária ganham um caráter subsidiário, com incidência sobre os feitos nos quais não houvesse procedimento especial previsto. Assim, muitos dos institutos regulados por normas especiais previstos no CPC 1939 passaram a ser regidos pelas normas gerais, pois, conforme a exposição de motivos do CPC1973, “a melhor técnica legislativa assim recomendava”, evitando-se assim que o mesmo instituto fosse regido por diplomas distintos.




    As ações de procedimento especial são caracterizadas principalmente por sua diferenciação em relação aos procedimentos comuns sumários e ordinários. O procedimento especial se encerra após a realização do elemento especializante. A partir de então, a ação passa a tramitar como procedimento ordinário.




    Os procedimentos especiais do Livro IV poderiam estar no Livro I, pois são, na verdade, processo de conhecimento. Não há, na exposição de motivos, qualquer justificativa para que estejam no Livro IV, embora sejam um procedimento especial do processo de conhecimento. A hermenêutica aconselha que se deva sempre buscar primeiro a solução especializada em cada livro próprio. Caso ela não exista, então, deve-se procurar a solução genérica de uma parte geral.




    É comum que os ordenamentos contenham uma parte geral e uma parte especial, o que não ocorre no CPC 1973. Contudo, o Livro I traz disposições genéricas que poderiam ter sido ampliadas para acomodar os procedimentos especiais.




    A simplificação proposta no CPC melhora efetivamente o procedimento. Todavia, não acaba com a complexidade herdada do Direito português, que tanto o CPC 1939 como o CPC 1973 buscam superar.




    O Livro V – Das disposições finais e transitórias, artigos 1.211 a 1.220 ‒ traz inovações no regramento dos recursos. A primeira delas é a extensão do sistema de recursos de código de processo civil a todas as leis especiais, com o fito de harmonizar o sistema recursal nacional.
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